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E d i t o r i a l

Site de cara nova

INDICADORES *Fonte Bco. Central

O Jornal do Síndico orgulha-se de sua trajetória 
de sucesso na mídia direcionada ao segmen-
to de condomínio. Desde 1989, acreditamos 

na relevância do setor e identificamos a necessidade 
de levar ao síndico informações que o auxiliem na 
árdua tarefa de gerir um patrimônio coletivo. 

Mais que isso, buscamos aproximar dele comer-
ciantes de produtos e serviços indispensáveis para 
a preservação da saúde do condomínio. Para isso, 
contamos com uma gama de empresas parceiras 
que anunciam seus serviços nas páginas de nosso 
jornal de periodicidade mensal.

Visando uma comunicação mais eficiente com nos-
sos leitores e uma vitrine mais atraente para nossos 
anunciantes, inauguramos nova fase no nosso canal 
virtual. O site do Jornal do Síndico está de cara nova! 
Em breve, o conteúdo dos impressos estará disponí-
vel também em formato digital. 

Cumprindo seu papel de fonte de consulta para o 
síndico, o JS traz nessa edição uma matéria especial 

para tirar as dúvidas que ainda restam sobre as recentes 
mudanças movidas pelo Governo Federal na Previdência 
Social. O que mudou na concessão de benefícios como 
Seguro-desemprego, Abono Salarial e Auxílio-doença? 
Em linguagem prática, fizemos um resumo para atualizar 
você.

Essas e outras matérias recheiam a edição de julho do 
Jornal do Síndico com atualizações, informes e dicas 
para auxiliar a sua gestão condominial. Somos parceiros 
nessa honrosa - embora difícil - missão que é ser síndico.

Boa Leitura!

O site do Jornal do
Síndico está de
cara nova
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Reformas e a Norma da ABNT

A norma traz avanços, alguns 
exageros, mas no geral é 
muito positiva, à medida 

que o grande objetivo é propiciar 
mais segurança nas edificações 
de uso coletivo. Todos queremos 
deixar nosso lar o mais agradável 
possível e adoramos uma reformi-
nha, não é mesmo ? Mas, com a 

Cotidiano por Marcio Rachkorsky |

Em vigor desde Abril/14, ou seja, há mais de um ano, a norma para reformas em apartamentos (ABNT 16.280) ainda esta 
causando muitas dúvidas na população e intensos debates entre síndicos, engenheiros, advogados e administradores

*Advogado e colaborador do
Jornal do Síndico

A fiscalização cabe
ao síndico

nova norma da ABNT, há formali-
dades importantes que precisam 
ser adotadas e a informalidade 
está com os dias contados, sobre-
tudo pela necessidade de projetos 
e ART (anotação de responsabili-
dade técnica). Abaixo, um peque-
no guia com 10 dicas para uma 
reforma tranquila e segura:

Intervenções elétricas de pequeno porte não necessitam de Art

– Apesar de não ser uma lei, a 
nova norma da ABNT obriga a to-
dos. Além dos projetos, o morador 
deve entregar ao síndico um resu-
mo descritivo da obra, cronogra-
ma, empresas envolvidas e nome 
dos funcionários;

– A norma pode ser aplicada para 
reformas em andamento, mes-
mo que iniciadas antes do dia 
18/04/2014;

– No caso da simples pintura de 
parede não há necessidade de 
projeto e autorização do síndico;

– A troca de piso necessita de pro-
jeto, especificação de material e 
autorização do síndico, em razão 
do impacto na estrutura e do peso 
do material;

– A fiscalização cabe ao síndico, 
que tem poderes para adentrar em 
qualquer obra. Em condomínios 
de grande porte, é importante criar 
uma comissão de obras e contar 
com a ajuda de um engenheiro 
consultor;

– Como responsável legal pelo 
condomínio, o síndico pode em-

bargar uma obra que não apre-
sente projeto e ART (anotação 
de responsabilidade técnica) e, 
dependendo da gravidade, pode 
fazer Boletim de Ocorrência e in-
gressar com ação judicial;

– Instalação de ar condicionado e 
banheiras precisam de projeto e 
ART;

– Intervenções elétricas e hidráu-
licas de pequena monta ou meros 
consertos e manutenções não 
precisam de ART ou projeto. Já os 
projetos mais complexos na elétri-
ca ou hidráulica, com perfuração 
de laje e ferramental de alto impac-
to precisam de ART e autorização 
do síndico;

– Fechamento e envidraçamen-
to de sacada, se aprovado em 
assembleia, precisa de projeto e 
ART, sobretudo pelo peso do ma-
terial;

– Substituição de forro de gesso 
não necessita de ART, por se tra-
tar de obra simples.
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Legislação por Rodrigo Karpat  |

Tipos existentes
de assembléia
Trata-se da forma de decidir questões que
circundam a vida condominial. Forma esta,
similar à democracia direta, utilizada por Atenas na Grécia Antiga 
perante as “ágoras”, que eram consideradas um símbolo da de-
mocracia ateniense, na qual todos os cidadãos tinham igual voz e 
direito a voto 

As decisões tomadas em 
assembleias tornam-se 
obrigatórias a todos no con-

domínio, inclusive aos ausentes, 
desde que preenchidos os requi-
sitos legais, sob pena de nulidade. 
Dentre os requisitos legais estão: 
Convocação de todos condôminos 
(Art. 1.354 do CC), deliberar o que 
estiver na ordem dia, respeito de 
quóruns, entre outros.
 
   Convocação - Quem convo-
ca a assembleia é o síndico (Art. 
1.348, I do CC). E na falta de con-
vocação de assembleia Ordinária 
anual, um quarto dos condôminos 
poderá fazê-lo (Art. 1.350 § 2º). 
Sendo caso da falta de realização 
da AGO o juiz decidirá a reque-
rimento de qualquer condômino. 
(Art. 1.350, § 2º). 
A convocação de uma assembleia 
deve seguir o procedimento pre-
visto na Convenção do respectivo 
condomínio, o qual poderá exigir 
carta registrada ou simples, prazo 
mínimo convocatório. O não cum-
primento poderá ensejar na anula-
ção das decisões tomadas.
   A administradora poderá proce-
der com as funções administrativas 
(Art.1.348, § 1º e 2º), e formular o 
edital, com base no determinado 
pelo síndico. A convocação neste 
caso seria: “Por determinação do 
Síndico ficam V.Sas. convidados a 
participar da Assembleia que será 
realizada neste condomínio...” ou  
“Na qualidade de administradores, 
em atendimento à solicitação do 
síndico, vimos pela presente con-
vocá-los...” 
Algumas decisões deverão ser 
tomadas por quóruns qualificados 
as demais por maioria simples. 
(Art. 1.353 do CC). Os quóruns es-
peciais estão definidos no Código 
Civil e na Convenção do Condo-
mínio.
 
   Tipos - As assembleias ocorrem 
em duas chamadas, na primeira 
para a instalação da assembleia 
deve-se seguir o quórum determi-

nado em convenção, normalmen-
te 50% mais um do todo, ou 2/3 
do todo, e com o intervalo, usual 
de 30 min. ou uma hora, conforme 
convenção, a sessão poderá ser 
instalada com qualquer número de 
presentes. (Art. 1.353 do CC). As 
assembleias extraordinárias pode-
rão ser convocadas pelo síndico 
ou por ¼ dos condôminos (Art. 
1.355 do CC). 

*Advogado especialista em Direito Imobiliário

Há dois tipos de assembleias:
   AGO: Assembleia Geral Ordi-
nária. Acontece obrigatoriamente 
uma vez por ano, para a prestação 
de contas do ano anterior, previ-
são de despesas para o próximo 
exercício, e de forma intercalada, 
ano sim, ano não, para eleger os 
representantes legais: síndico, 
conselho consultivo e subsíndico 
(Art.1.350 do CC).

   AGE: Assembleia Geral Extra-
ordinária. Sua utilidade é tratar de 
assuntos que não podem  esperar 
a próxima AGO (Art. 1.355 do CC).
Já a AGI: Assembleia Geral de 
Instalação, embora não exista 
previsão legal - a primeira assem-
bleia do condomínio é comumen-
te chamada de AGI -, tem como 
pauta eleição de representantes 
legais (síndico, subsíndico, conse-
lho), previsão orçamentária para 
o exercício que se inicia, se asse-
melha a AGO, porém não existe 
prestação de contas, uma vez que 
o condomínio está se iniciando 
naquele ato. É somente após este 
momento que a cota condominial 
poderá ser cobrada.

*FONTE: www.jusbrasil.com.br

É somente após este 
momento que a cota 
condominial poderá 
ser cobrada

Jurisprudência
TJ-SP - Apelação APL 00510355020098260562 SP 0051035-
50.2009.8.26.0562 
Data de publicação: 20/05/2014
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Vazamento em tubulação hidráu-
lica de uso comum. Conserto incorretamente realizado pelo condomí-
nio. Necessidade de correção por condôminos titulares da unidade 
autônoma afetada. Ressarcimento devido. Culpa exclusiva do con-
domínio. Danos morais não configurados. Juros moratórios devidos 
desde os desembolsos porque desconhecida a data exata do ilícito 
absoluto. Sucumbência recíproca reconhecida. Apelações providas 
em parte.

TJ-SP - Apelação APL 02317571520068260100 SP 0231757-
15.2006.8.26.0100 
Data de publicação: 26/09/2014
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO - Assembleia - Nulidade - Não ca-
racterização - Aprovação de obras - Benfeitorias úteis, que potenciali-
zam o aproveitamento a área comum do condomínio, cujo quórum de-
pende do voto da maioria dos condôminos - Incidência do art. 1.341, 
II, do CC. Obras que não importaram em modificações capazes de 
comprometer o conjunto arquitetônico e, portanto, não são considera-
das alterações de fachada do edifício - Sentença mantida - Recurso 
desprovido.

TJ-RS - Apelação Cível AC 70063291934 RS
Data de publicação: 27/05/2015
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. DESPESAS 
CONDOMINIAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA. Na ação de cobrança, uma vez 
demonstrado o fato constitutivo do direito do autor, ao réu incumbe 
fazer prova do pagamento por aplicação da regra contida no inc. II do 
art. 333 do CPC. - Ausente comprovação impõe-se a procedência da 
ação. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70063291934, 
Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
João Moreno Pomar, Julgado em 21/05/2015).

TJ-SP - Apelação APL 00200598320128260003 SP 0020059-
83.2012.8.26.0003
Data de publicação: 19/08/2014
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO - Modificação de porta de entrada 
da unidade - Alteração que não é da fachada - Fotografias que de-
monstram semelhanças entre as duas portas - Rigorismo exacerbado 
da vida condominial que deve ser combatido, sob pena de tornar invi-
ável a convivência entre moradores - Inocorrência, de outra banda, de 
reparo moral indenizável - Recurso parcialmente provido para permitir 
a manutenção da porta instalada pelo condômino, repelidos os danos 
morais e invertidos os ônus sucumbenciais.



5Jornal do Síndico  |  Julho / 2015

O que o síndico 
precisa saber

sobre
distribuição

de gás

As vantagens desse tipo de 
energia já são bastante 
conhecidas, mas é preciso 

ressaltar a necessidade de manu-
tenção adequada para preservar 
a segurança do prédio e seus ha-
bitantes. Tanto para os que ainda 
não possuem o sistema e preten-
dem se adaptar, quanto para os 
que já usufruem do gás, é fun-
damental que o síndico conheça 
como funciona essa distribuição, 
bem como os cuidados a serem 
procedidos. 

   Normas - Para isso, o síndico 
precisa se munir de informações 
sobre o assunto. As instalações 
de gás são reguladas por normas 
técnicas da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), 
portanto é essencial pesquisar e, a 
leitura é obrigatória. São elas:
 
• NBR 13523 (aborda procedi-
mentos e condições de segurança 
para o armazenamento do GLP); 

• NBR 13103 (dispõe sobre Ins-
talação de Aparelhos a Gás para 
Uso Residencial - Requisitos dos 
Ambientes);

• NBR 15526 (diz respeito às Re-
des de Distribuição Interna para 
Gases Combustíveis em Instala-
ções Residenciais e Comerciais 
– Projeto e Execução);

• NBR 15923 (norma de inspe-
ção de rede de distribuição in-
terna de gases combustíveis em 
instalações residenciais e insta-
lações de aparelhos a gás para 
uso residencial).

   É importante lembrar que manu-
tenções periódicas devem ser rea-
lizadas mesmo em prédios recém 
estabelecidos, pois infelizmente 

Antes mais restrito às regiões Sul e Sudeste, o 
sistema de abastecimento de gás para edifícios 
residenciais ganhou popularidade em todo o 
Brasil e hoje já é uma realidade em milhares de 
condomínios no país. A proposta bem aceita é a 
de maior praticidade para o morador e também 
economia

É importante lembrar 
que manutenções 
periódicas devem ser 
realizadas mesmo em 
prédios recém
estabelecidos

*Jornalista e colaboradora do Jornal do Sindico

Manutenção por Cecília Lima  |

muitas vezes as construtoras não 
procedem com todas as exigên-
cias adequadas para a instalação 
da rede visível e embutida. 

   Portanto, é interessante contar 
com a avaliação de um profissional 
experiente para detectar eventuais 
falhas e receber orientações sobre 
o uso do sistema. A manutenção 
preventiva é a melhor alternativa - 
mais econômica e segura - para 
evitar vazamentos e, por consequ-
ência, possíveis acidentes envol-
vendo o gás.

Seu Condomínio por Andréa Mattos  |

Fraude no condomínio

*Jornalista

Fraudes e desvio de dinheiro fazem parte da história do Brasil. Infelizmen-
te, os condomínios são alvo destes atos, gerando problemas e altos 
prejuízos para os condôminos

As modalidades mais comuns 
de irregularidades e fraudes 
que acontecem nos condo-

mínios, provocadas por síndico ou 
administradoras desonestas são:

• Pedir para um fornecedor de 
produto ou serviço fazer uma nota 
fiscal com valor superior ao real, 
e ficar com a diferença;
• Contratar serviços ou comprar 
produtos sem concorrência e sem 
aprovação de orçamento em as-
sembleia;
• Tirar dinheiro secretamente do 
fundo de reserva, que é usado só 
em caso de emergência;
• Se não há conferencia do saldo 
e da movimentação do fundo por 
parte dos condôminos, não se per-
cebe esta irregularidade;
• Não especificar as contas a pa-
gar, e desviar dinheiro do condo-
mínio;
• Em casos mais graves, deixar de 
pagar contas e o condomínio ficar 
inadimplente (água, luz, gás, ou-
tros fornecedores);
• Não registrar funcionários.

   Sinais – Os fraudadores são es-
pecialistas em ocultar as provas 
dos crimes que cometem, porém 
alguns sinais podem ser indícios 
de fraudes. São eles: 

• Ausência de balancetes;
• Recusa do síndico em realizar 
prestação de contas;
• Movimentação bancária sem jus-
tificativa;
• Despesas sem emissão de notas 
fiscais;
• Despesas não aprovadas em as-
sembleia;
• Casos mais graves: notificação 
de concessionárias de serviços 
públicos (água, luz, gás) de cor-
te no fornecimento por falta de 
pagamento; notificação do INSS 
(Instituto Nacional de Seguridade 
Social) por falta de pagamento de 
contribuições trabalhistas.

Diante de evidências como estas, 
os moradores devem agir rápido 
para que o condomínio não sofra 
com a irresponsabilidade dos frau-
dadores. Veja algumas ações que 
podem ser tomadas:

• Se o sindico supera orçamento 
previsto em assembleia sem ter 
autorização (em outra assembleia), 
deve – a rigor – repor a diferença 
“do seu próprio bolso” Exceção: 
obras de emergência;

• Caso o síndico se recuse a pres-
tar contas, os condôminos devem 
se reunir e convocar assembleia 
extraordinária observando o quó-
rum mínimo;
• A última alternativa seria ir à vara 
Cível – de preferência, mais próxi-
ma do domicilio – acompanhado 

Os fraudadores são 
especialistas em
ocultar as provas

de advogado, e entrar com uma 
ação exigindo prestação de contas;
• Pode-se contratar uma auditoria, 
em suspeita de fraude ou má ad-
ministração;
• O síndico pode ser acionado civil 
e criminalmente por todos os atos 
realizados em sua gestão até 5 
anos depois do final da mesma;
• Qualquer condomínio pode con-
vocar uma assembleia, desde 
que tenha as assinaturas de pelo 
menos um quarto (25%) dos con-
dôminos;
• O processo contra um síndico ou 
administradora que fraudou um 
condomínio pode demorar até três 
anos apenas em primeira instan-
cia.
   Nesse período, há o risco de o 
réu desfazer-se dos bens. Assim, 
caso ganhe a causa, o morador 
ainda corre o risco de ficar sem 
receber.
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Você Pergunta e o Unisíndico Responde

Rodada de Perguntas e Respostas do Unisíndico

Srs. Síndicos(as) o restante das dúvidas serão publicadas na próxima edição

JURÍDICO
(Natálio de Souza
Advogados)

Como acelerar o processo de co-
brança dos inadimplentes? Posso 
utilizar o protesto? Quanto tempo 
preciso esperar para enviar ao car-
tório ou mesmo entrar com a ação 
judicial de cobrança das cotas 
condominiais?

   R: – Prevê a convenção que é 
dever do Síndico (Condomínio) 
a cobrança dos inadimplentes, 
podendo este, cobrar através do 
departamento jurídico de forma 
extrajudicial e judicial. Quanto à 
questão do protesto da cota condo-
minial previsto pela Lei 13.160/08 
do Estado de São Paulo, embora 
pareça ser bem eficiente do pon-
to de vista prático, cabe ressaltar 
que a referida lei foi objeto de uma 
Arguição de Inconstitucionalidade 
pelo Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo, onde a declarou 
inconstitucional, pois ultrapassa os 
limites da competência material, 
ou seja, prevê a Constituição que 
a matéria em questão deve ser re-
gulada por Lei Federal e não Lei 
Estadual. 
Aos Condomínios que decidiram 
arriscar a via do protesto antes de 
firmada a matéria, restará respon-
der por danos eventualmente cau-
sados a condôminos protestados.
Aos mais precavidos que aguardar 
o posicionamento jurisprudencial 
de tão controvertida questão, fica 
a satisfação e sensação de terem 
preservado, na dúvida, a integri-
dade da honra, imagem e vida 
privada dos condôminos, resguar-
dando-se de futuras indenizações.
O que podemos concluir é que 

foi com acerto que o Tribunal de 
Justiça de São Paulo declarou a 
Inconstitucionalidade da referida 
legislação estadual.
Quanto ao tempo que se deve 
esperar para enviar ao cartório 
ou até mesmo entrar com a ação 
de cobrança, a legislação prevê 
apenas que a dívida precisa ter o 
requisito da exigibilidade, ou seja, 
a dívida tem que estar vencida.
Neste caso o ideal é ser aprovado 
em assembleia em quanto tempo 
o condomínio enviará ao protesto 
e em quanto tempo protocolará a 
ação de cobrança, isso evitará re-
clamações desnecessária.

CRISE HIDRICA
(Paula Landi
Engenheira)

PRAGAS URBANAS
(Randy Baldresca
Biólogo)

Qual é a função do subsíndico?

   R: – A legislação não dispõe 
sobre subsíndicos. O cargo é total-
mente regulamentado pela Con-
venção do condomínio. 
O subsíndico tem todas as atribui-
ções do síndico, porém, somente 
irá agir na ausência do síndico. No 
caso da renúncia ou da morte do 
síndico, o subsíndico assume o 
cargo provisoriamente, e compete 
a ele convocar uma assembleia 
para que seja feita uma nova elei-
ção.

Quem responde por vazamento de 
água proveniente do apartamento 
da cobertura no andar inferior?

   R: – Os vazamentos procedentes 
de ramais são de responsabilidade 
do condômino, pois esse encana-
mento é de seu uso exclusivo. Em 
se tratando de vazamentos que 
se originam na coluna ou áreas 
comuns do edifício, a responsa-
bilidade é do condomínio. Sendo 
constatado que o vazamento está 

localizado nos ramais caberá ao 
dono da cobertura arcar com a re-
paração dos danos.
Lembrando que prevê o Código 
Civil nos artigo 186 e 927 do Có-
digo Civil que, aquele que causar 
dano a ‘outrem’ fica obrigado a 
repará-lo, e o valor da indeniza-
ção será equivalente ao valor do 
prejuízo, desde que, devidamente 
comprovado.

Com a medição individualizada da 
Sabesp podemos cortar a conta?
No meu prédio veio um terceiro 
que disse ter um sistema melhor.
Mas sinto que querem ganhar com 
a gestão depois.

   R: – A Sabesp pode interromper 
o fornecimento de água para quem 
não paga a conta. Se o sistema de 
medição individualizada é implan-
tado de acordo com o padrão da 
Sabesp, quando um apartamento 
deixa de pagar a conta de água a 
Sabesp interrompe o fornecimen-
to daquele apartamento até que a 
pendência seja resolvida. Quan-
do o sistema de individualização 
é instalado em desacordo com o 
padrão da Sabesp, o fornecimento 
de água de um apartamento ina-
dimplente não pode ser interrompi-
do e a dívida do consumo de água 
tem que ser cobrada junto com o 
restante da dívida de condomínio.

Porque o poder público não facilita 
a burocracia, quando da constru-
ção de Caixas para Captação de 
águas pluviais?

   R: – Infelizmente não posso res-
ponder pelo poder público.

Um prédio sem lençol freático e 
sem poço artesiano, ao desenvol-
ver e implantar um novo sistema 
de reuso de água ou de captação 
de água de chuva, é garantido o 
bom funcionamento e investimen-
to seria mais econômico?

   R: – A economia de água e 
redução apenas com as ações 
tecnológicas podem superar os 
30%. Estamos falando de muita 
água aqui. E quando você reduz 
seu consumo de água ao menor 
volume possível, você também re-
duz seu consumo de energia elé-
trica – no acionamento das bom-
bas do sistema hidráulico – e sua 
produção de esgotos sanitários.
E, consequentemente, o volume 
de água reservado nas caixas de 
água do condomínio vai atender 
as necessidades dos condôminos 
durante mais tempo. Este é, sem 
dúvida, o primeiro, o menor e o 
mais seguro investimento que um 
síndico deveria fazer; garantir que, 
tecnicamente, o sistema hidráulico 
do edifício esteja ajustado às reais 
necessidades de consumo e que 
não há perdas de água. 
Então, o primeiro passo de tudo é 
fazer a conta “grosseira” que mos-
trei na apresentação, para enten-
der qual o patamar de consumo 
do condomínio. Se for um prédio 
“gastador”, não faz o menor sen-
tido qualquer tipo de investimento 
que não seja para levar o consu-
mo a indicadores compatíveis com 
o uso residencial.
É importante que os síndicos sai-
bam que a utilização de água não 
potável pode trazer risco sanitário 
ao condomínio e que ele, síndico, 
é o responsável. Qualquer utiliza-
ção de água não potável deve ser 
feita com apoio técnico e exige 
gestão permanente da qualidade 
da água que é fornecida ao condo-
mínio (a qualidade da água precisa 
ser monitorada permanentemente 
– e sua utilização precisa ser cui-
dadosa – um funcionário lavando 
piso com água não potável, sem 
EPI adequado, pode sim ficar do-
ente e o condomínio será respon-
sabilizado). Na minha opinião, a 
utilização de água não potável não 
deveria ocorrer em condomínios 
residenciais – com a melhor das 

intenções, mas por falta de capa-
citação técnica, um síndico pode 
contaminar todo um condomínio – 
inclusive sua própria família. Sou 
a favor sim da utilização de “água 
menos nobre para fins menos no-
bres”, mas em outras tipologias de 
edifícios (indústrias, shopping cen-
ters, inclusive hospitais...), onde 
existe equipe técnica de gestão 
para a operação e manutenção do 
sistema.

Se no condomínio existem bei-
ras, como evitar que os pombos 
fiquem lá? E o que fazer com as 
baratas que saem dos ralos dos 
corredores?

   R: – Implantar um sistema con-
fiável de uma empresa séria de 
controle de pragas para afastar 
estas aves oportunistas dos locais 
infestados.

Porque na Europa as pombas não 
transmitem doenças?

   R: – Porque o lixo é reciclado e li-
vre de contaminações por material 
orgânico que contenham microor-
ganismos que transmitam doen-
ças a nós seres humanos.

O fumacê não resolve? Não mata 
o mosquito da Dengue?

   R: – Desde que aplicado com se-
riedade e conhecimento, o fumacê 
é um procedimento confiável e 
que traz resultados satisfatórios. A 
dica é Implantar um sistema con-
fiável para realização de tal pro-
cedimento.

Quais produtos naturais como bar-
ra de café podem ser usados para 
conter pragas?

   R: – Depende dos níveis de in-
festação e das pragas infestantes 
dos locais a serem tratados. Exis-
tem inúmeras ferramentas e in-
seticidas naturais e químicos que 
possuem este poder de controle. 

do edifício esteja ajustado às reais 
necessidades de consumo e que 

Então, o primeiro passo de tudo é 
fazer a conta “grosseira” que mos-
trei na apresentação, para enten-
der qual o patamar de consumo 
do condomínio. Se for um prédio 
“gastador”, não faz o menor sen-
tido qualquer tipo de investimento 
que não seja para levar o consu-
mo a indicadores compatíveis com 

ças a nós seres humanos.

O fumacê não resolve? Não mata 

CRISE HIDRICA

comprovado.
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Administração por Cecília Lima  |

Taxa condominial via
boleto bancário

Modalidade de cobrança é prática e ajuda a diminuir inadimplência

Atualmente, a maneira mais 
usada para pagamento da 
cota condominial é a emis-

são de boletos bancários. O uso 
se justifica pela praticidade, o que 
pode ajudar a reduzir a inadim-
plência. Entretanto, é importante 
frisar que no boleto deve constar 
apenas o valor da taxa, excluindo 
qualquer valor extraordinário des-
tinado à impressão e distribuição 
dos mesmos. 

   Tal cobrança é considerada abu-
siva e ilegal conforme os artigos 39 
e 51 do CDC (Código de Defesa 
do Consumidor) e o condomínio 
que pratica essa irregularidade 
pode sofrer penalidades. Segundo 
o DPDC (Departamento de Pro-
teção e Defesa do Consumidor), 
quem efetuar cobranças extras em 
função da emissão do boleto pode 

ser penalizado com multas a partir 
de R$ 200. 

   Custos - O Departamento de 
Proteção e Defesa do Consumidor 
enfatiza ainda que a única obriga-
ção do devedor é quitar a dívida 
contraída. No caso do condômino, 
isso significa o valor mensal de 
sua contribuição com as despesas 
do condomínio. Por esta razão, 
ficam de fora os custos gerados 
pela forma de cobrança, que de-
vem ser bancados pelo credor.

   Em virtude das informações já 
citadas, é possível concluir que a 
forma mais econômica de manter 
o pagamento da taxa condominial 
nessa modalidade é proporcionar 
o acesso a um boleto virtual, seja 
ele disponível para download em 
um site ou enviado diretamente 

para um e-mail do condômino 
previamente cadastrado. Assim 
ele terá tanto a opção de usar o 
código de barras para realizar 
um pagamento online por internet 
banking quanto a possibilidade de 
imprimir o arquivo por conta pró-
pria e pagar na boca do caixa na 
agência bancária. 

   Assembleia - Para os condo-
mínios que procedem com outra 
forma de cobrança e pretendem 
adotar o boleto bancário, é acon-
selhável levar essa mudança ao 
conhecimento dos condôminos 
com antecedência de alguns me-
ses. Esse comunicado pode ser 

Atualmente, a maneira 
mais usada para
pagamento da cota 
condominial é a
emissão de boletos 
bancários

Segurança por Cecília Lima  |

CFTV HD é a nova tendência

As câmeras analógicas, mais 
antigas, atraem pelo preço 
baixo, mas não oferecem 

qualidade de imagem equivalente 
à sua concorrente. As câmeras IP 
são mais modernas e oferecem 
ótima qualidade de imagem e, em 
alguns modelos, de áudio. Entre-
tanto, se comparadas ao modelo 
analógico, o investimento para a 
implantação é bastante elevado e 
requer conhecimento mais qualifi-
cado em termos de rede. 

   HD - Para diminuir a discrepân-
cia entre os dois modelos, uma 
tendência crescente no mercado 
é a câmera HD, que representa o 
equilíbrio entre qualidade e cus-
to-benefício. Os modelos em alta 
definição possibilitam evoluir sem 
desperdiçar a estrutura deixada 
pelo modelo analógico. 

   De acordo com Antônio José 
Claudio Filho, Diretor Comercial 
da Bycon - empresa especializada 
em sistemas de gravação e trans-

Segurança patrimonial é indispensável e as câmeras de vigilância são as principais ferramentas para assegurar um sistema 
de vídeo realmente efetivo. Aparelhos analógicos e aparelhos IP ainda são as principais opções do mercado e disputam a 
preferência de profissionais da área

missão de vídeo/áudio aplicado 
a sistemas de segurança - as câ-
meras HD, assim como o modelo 
mais econômico, funcionam atra-
vés do cabo coaxial e não desper-
diçam toda a fiação já instalada 
nas redes que utilizavam câmeras 
analógicas. No entanto garantem 
a qualidade de imagem seme-
lhante aos modelos IP. “Nas três 
tecnologias HD existentes, CVI, 
TVI e AHD, evolui rapidamente os 
modelos de gravadores, na sua 
maioria híbridos, ou seja, aceitam 

feito através de assembleia ou 
simplesmente de uma circular. 

   É importante deixar bastante cla-
ro que a mera alegação de não re-
cebimento do boleto não justifica o 
não pagamento da cota condomi-
nial. O condômino que usar esse 
motivo para eximir-se de multa 
não deve ser beneficiado. Com-
preende-se que é de conhecimen-
to comum que há um valor a ser 
pago mensalmente e o morador 
deve buscar formas de realizá-lo, 
mesmo que não tenha recebido o 
boleto pelo meio tradicional.

*Jornalista

*Jornalista

Os modelos HD são 
uma alternativa
racional, segura e 
equilibrada

as antigas câmeras analógicas e 
as novas HD. Alguns deles já acei-
tam as câmeras IP também. E, 
em tempos onde cada vez mais 
gestores de TI e segurança certa-
mente serão cobrados por econo-
mia e redução nos investimentos, 
câmeras HD serão uma resposta 
eficiente e adequada à situação”, 
pondera Cláudio. 

   Desta maneira o uso de câmeras 
IP se torna opcional, caso seja re-
almente necessário, ou em pontos 

de cobertura estratégicos, con-
figurando assim um sistema de 
segurança híbrido. “Flexibilidade, 
custo-benefício atraente e possi-
bilidade de evolução tecnológica 
sem desperdício e com custo-be-
nefício atraente, em um mercado 
até então dicotômico (analógico x 
IP), os modelos HD são uma al-
ternativa racional, segura e equi-
librada”, conclui o especialista.
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É bom saber  por Cecília Lima  |

Seguro-desemprego, abono salarial e
auxílio-doença: o que mudou?

Dentre as medidas adotadas pelo Governo Federal em 2015 para conter despesas e aumentar arrecadação do país, estão 
novas regras que afetam diretamente a Previdência Social. A mudança inclui mais exigências para concessão de benefícios 
como o seguro-desemprego, abono salarial e auxílio-doença

Com a Medida Provisória 665 
que passou a vigorar em 
março deste ano, alguns 

requisitos passaram a ser exigidos 
na solicitação do seguro-desem-
prego. De acordo com a regra an-
terior, o trabalhador poderia pedir 
benefício após seis meses de tra-
balho ininterruptos. Atualmente, é 
necessário trabalhar por 18 meses 
para pedir pela primeira vez, e por 
12 para pedir a segunda. É obriga-
ção do empregador, entregar ao 
funcionário dispensado sem justa 
causa, o Requerimento do Segu-
ro-Desemprego devidamente pre-
enchido, para que o mesmo tenha 
acesso ao benefício.

   Pagamento - Pela primeira vez, 
o trabalhador que se enquadrar 
nas exigências receberá quatro 
parcelas se comprovar vínculo 
empregatício com pessoa jurídica 
ou física de no mínimo 18 e no má-
ximo 23 meses no período de refe-
rência. O benefício é estendido a 

cinco parcelas se preencher o se-
guinte requisito: comprovar vínculo 
empregatício de no mínimo 24 me-
ses no período de referência.

   Quando for solicitado o seguro 
desemprego pela segunda vez, o 
trabalhador recebe quatro parce-
las desde que comprove vínculo 
empregatício com PF ou PJ de no 
mínimo 12 meses e no máximo 23 
meses no período de referência.
Aquele que comprovar vínculo 
empregatício com pessoa jurídica 
ou física de no mínimo 24 meses 
no período de referência receberá 

cinco parcelas do seguro desem-
prego.

   Quando for o terceiro pedido, o 
trabalhador pode receber três par-
celas desde que se comprove vín-
culo empregatício mínimo de seis 
meses e no máximo 11 meses no 
período de referência, para rece-
ber quatro parcelas deverá com-
provar vínculo empregatício de no 
mínimo 12 meses e no máximo 23 
meses no período de referência e 
para receber cinco parcelas deve-
rá comprovar vínculo empregatício 
com pessoa jurídica ou física de *Jornalista

no mínimo 24 meses no período 
de referência.

   Abono salarial - Segundo a regra 
antiga: recebe um salário mínimo 
quem trabalhou ao menos 30 dias 
no ano base recebendo até dois 
salários mínimos.
De acordo com a regra nova: é 
preciso trabalhar 180 dias inin-
terruptos, e o pagamento é pro-
porcional ao tempo trabalhado.
   A mudança afeta quem recebe o 
benefício a partir de 2016.

   Auxílio-doença - Segundo a re-
gra antiga: o empregador paga 
salário integral pelos primeiros 15 
dias de afastamento. De acordo 
com a regra nova: o empregador 
paga salário integral pelos primei-
ros 30 dias de afastamento. A mu-
dança já está em vigor desde 1º de 
março.

Atualmente, é
necessário trabalhar 
por 18 meses para 
pedir pela primeira vez


